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			PARTE A 




			ARTICULAÇÕES E APROXIMAÇÕES
QUE PRODUZEM SENTIDOS
NA PROPOSTA DE EDUCAÇÃO BILÍNGUE PARA SURDOS DO IFSC


		






		

			INTRODUÇÃO


			E nessa história, a pergunta pela educação se volta a nós mesmos para nos obrigar a olhar bem. Olhar melhor nossa pergunta, pois toda pergunta pode ser também um abandono, uma obstinação, ou então um cruel convite à sinceridade.


			(SKLIAR, 2003, p. 195)


			Atualmente faz parte do cenário político e educacional a problematização do tema inclusão/exclusão social com vistas, entre outras coisas, a se propor uma educação que possa convocar e acolher a todos em suas singularidades, sejam elas sociais, linguísticas, culturais, históricas e/ou políticas. Esse novo milênio que nos interpela a considerar a alteridade também a partir da própria alteridade ao menos para se colocarem, em permanente crítica, os estreitos laços entre o saber – que tecemos sobre o outro – e o tipo de poder que esse saber quer ter sobre ele. 


			Os cidadãos do século XXI vivem sob o nobre princípio universal e constitucional da “Educação para Todos”, presente nos discursos e nos documentos oficiais. No entanto, a escola, com seu currículo, ainda se configura no princípio da “Educação para Alguns”. Esse paradoxo é pauta de muitos estudiosos no contexto políticas educacionais e o impacto para a contexto a educação bilíngue para surdos (MACHADO, 2008; FERNANDES, 2010; LODI, 2013; SOUZA et al., 2016).


			É, pois, na tensão entre os anseios por teorias totalizadoras/unificadoras, de um lado, e na busca por novos paradigmas que possam dar conta das singularidades e de suas contradições, de outro, que têm emergido as discussões sobre as diferenças e as igualdades, inventando-se outros currículos para as diferenças na contemporaneidade. 


			No âmbito das políticas públicas, além da política de inclusão, merecem destaque as discussões em torno das reformas curriculares que vêm sendo implementadas na educação. Moreira, Pacheco e Garcia (2004) e Moreira (2010) afirmam que a temática do currículo está, mais do que nunca, presente em toda parte, e se articula em torno de dois eixos principais: o das políticas educacionais e o das discussões teóricas. No plano das políticas públicas, tem sido visível o impacto das reformas curriculares, principalmente nos recentes anos, no contexto das reformas neoliberais. Em um segundo plano, a teoria curricular tem sido abalada por uma série de perspectivas que colocam em questão as visões mais tradicionais da teoria curricular, ocasionando o surgimento de uma diversidade de perspectivas nesse campo. 


			É fundamental, portanto, reconhecer que, para tentar tornar a sociedade mais humana, a educação deve buscar um desbloqueio dos mecanismos de exclusão existentes. Cabe aos profissionais envolvidos o compromisso de procurar mudanças no quadro caótico atual, por meio da discussão educacional com base na alteridade e na implementação de propostas que considerem a educação como um contexto que abriga cada vez mais sujeitos a ser considerados em suas diferenças. Seguramente, este trabalho assinala a necessidade de uma maior reflexão curricular no âmbito educacional. Com o intuito de transformar a educação em um espaço verdadeiramente democrático, as múltiplas relações entre o eu e o outro se estabelecem de forma menos assimétrica.


			O livro aqui apresentado traz para reflexão a diferença cultural surda e algumas relações com as questões curriculares da proposta bilíngue Libras-Língua Portuguesa, pensando a educação de surdos na interface entre os pressupostos da política inclusiva e do bilinguismo.


			O currículo e sua prática escolar, desde a criação do Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade do MEC, buscam atender aos ideais da política inclusiva, com o objetivo de transformar os sistemas de ensino em sistemas educacionais inclusivos. Abrem-se possibilidades de mudanças paradigmáticas para uma liberação epistemológica que implicam outras noções inclusivas e suas relações curriculares voltadas a diferentes grupos sociais. 


			Hoje a língua brasileira de sinais (LIBRAS), como normativa governamental, é oficial e a organização da educação bilíngue a diretriz para a educação de surdos. Neste livro propõe-se a apresentar uma pesquisa que realizou uma análise da Proposta da Proposta de Educação Bilíngue do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina (IFSC) – Campus de São José (https://www.ifsc.edu.br/web/campus-sao-jose), trabalho embrionário, do atual Campus Bilíngue LIBRAS-Língua Portuguesa (http://www.palhoca.ifsc.edu.br), localizado no município de Palhoça-SC. Tal pesquisa foi a partir do ponto de vista das narrativas do professor1 surdo, gerada e implementada pelo Núcleo de Ensino e Pesquisas em Educação de Surdos (NEPES)2, este foi um núcleo organizador e espaço de fomento de estudos passando por alterações e diferentes formatações, nos Campus citados, atualmente em vigência e cadastrado no Diretório dos Grupos de Pesquisa do Brasil (CNPq).


			Entende-se que a “escuta” do professor surdo é um aprofundamento na reflexão acerca da educação bilíngue (Libras-Língua Portuguesa) frente à concepção de currículo como uma “arena” de lutas por sentidos, e no qual a diferença cultural surda é contestada, necessitando permanentemente ser pontuada e problematizada como uma marca presente nos projetos educacionais, duvidando-se de “verdades” que estão aí, pondo em circulação outros discursos sobre a alteridade surda. Como sugere Skliar (2004, p. 8), “pensar os surdos, desde os surdos, para os surdos”.


			Valendo-se de fundamentos de bases epistemológicas sob a ótica dos Estudos Culturais articulados à perspectiva pós-estruturalista, mais especificamente dos Estudos Surdos em Educação3 e autores afinados com essa orientação teórica, a construção da narrativa que constitui a escrita deste livro pode ser comparada a “uma teia que se estende sem limites”: misturam-se vozes, produzindo discursos em que há “circulação de elementos” e “tudo está relacionado com tudo”, uma vez que, como Eagleton (2006, p. 195), pensa-se que a linguagem é muito menos estável do que advogam os estudiosos do “estruturalismo clássico”4. Ele assim se expressa em referência à linguagem:


			Em lugar de ser uma estrutura bem definida, encerrando unidades simétricas de significantes e significados, ela passa a assemelhar-se muito mais a uma teia que se estende sem limites, onde há um intercâmbio e circulação constante de elementos, onde nenhum dos elementos é definível de maneira absoluta e onde tudo está relacionado com tudo.


			O livro apresenta-se organizado em duas partes. A primeira – Parte A, denominada “Articulações e Aproximações que Produzem Sentidos na Proposta de Educação Bilíngue para Surdos do IFSC” – é composta por esta apresentação e pelos capítulos 1 e 2.


			No capítulo 1, “Um olhar contigencial: de onde se fala e se constitui a pesquisa”, faz-se o contrapondo ao discurso da “educação especial”5 clínica, que intenta tornar o sujeito surdo um pretenso “normal” ouvinte, utilizando políticas educacionais e práticas escolares que o representam como “deficiente”. Nesse contexto, reflete-se sobre as representações de surdos e de surdez6 traduzidas na educação de surdos. Além disso, apresenta-se também o campo metodológico, de inspiração bakhtiniana, que movimenta a produção das narrativas sinalizadas como geração de dados, a constituição da pesquisa e os dois eixos temáticos alcançados para análise do corpus da pesquisa, na Parte B: o eixo 1, “As linguagens e a comunicação visual do surdo”, e o eixo 2, “Espaços de conflito entre a proposta curricular (LIBRAS e Língua Portuguesa) e a política inclusiva”.


			No Capítulo 2, intitulado “Articulações teórico-metodológicas: diferentes discursos que produzem sentidos”, apresentam-se os referenciais de estudo e possíveis redes conceituais, enfatizando-se a linguagem na constituição dos sujeitos e o uso que se faz do discurso e do enunciado num sentido foucaultiniano. No decorrer dos dois capítulos, dialoga-se com autores da orientação teórica escolhida e outros que lhes são convergentes, referenciando e compondo a revisão bibliográfica.


			A Parte B, denominada “Enredamento das Narrativas Sinalizadas sobre Questões Curriculares”, está organizada com os Capítulos 3 e 4. Nessa parte, os eixos 1 e 2 intitulam os Capítulos 3 e 4, formando os planos analíticos que, ao operar com as referências teóricas, permitem a construção da trama textual, enredando as narrativas dos professores surdos com as falas dos autores escolhidos.


			No Capítulo 3, intitulado “As linguagens e a comunicação visual do surdo”, aprofundam-se algumas reflexões sobre as questões curriculares na educação bilíngue do IFSC. 


			O Capítulo 4 é intitulado “Espaços de conflitos entre proposta curricular (LIBRAS e Língua Portuguesa) e a política inclusiva”. Como segundo momento do corpus de análise, pelo mesmo procedimento do anterior e na linha complementar à análise, traçaram-se leituras reafirmativas do reconhecimento político da diferença surda numa proposta bilíngue afinada com as ações reivindicativas dos movimentos surdos. 


			Nas Considerações Finais, intituladas “À guisa de conclusões”, como contribuição teórica desta investigação sugere-se, em consonância com os autores escolhidos e com base nas análises dos excertos das narrativas dos professores surdos, algumas reflexões que podem contribuir no enfrentamento de conflitos que caracterizam uma proposta bilíngue (LIBRAS e Língua Portuguesa) no cenário inclusivo. 


			A todos que se aventurarem nesta leitura, mediados pela alteridade que seja capaz de produzir novos olhares, saberes e fazeres educativos, enfim, capaz de engendrar mudanças curriculares para educação bilíngue para a diferença cultural e linguística dos surdos. 


			


			

				

					1  Ao optar em utilizar o gênero masculino neste estudo, não significa que desconheço a forma de escrever generificada. No entanto, para fazer isso, é preciso mais do que simplesmente acrescentar os artigos aos gêneros; é preciso uma apropriação teórica que contemple as discussões de gênero, não possível para este estudo.


				


				

					2  Disponível em: http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/8908. Acesso em: 12 fev. 2022.


				


				

					3  Esse campo de estudo se constitui, segundo Carlos Skliar (1998, p. 5), como “enquanto um programa de pesquisa em educação, onde as identidades, as línguas, os projetos educacionais, a história, a arte, as comunidades e as culturas surdas são focalizadas e entendidas a partir da diferença, a partir do seu reconhecimento político”. 


				


				

					4  Esta expressão é utilizada por Terry Eagleton (2006, p. 137-189) ao expor a concepção de linguagem pelos estruturalistas saussurianos.


				


				

					5  O conceito de educação especial abordado neste estudo incorpora o que Skliar (1998, p. 11) define como um “subproduto da educação, cujos componentes ideológicos, políticos, teóricos, etc. são, no geral, de natureza discriminatória, descontínua e anacrônica, conduzindo a uma prática permanente de exclusão e inclusão”.


				


				

					6  Os termos “surdo” e “surdez”, dependendo do local de enunciação, possuem discursos completamente marcados por narrativas clínicas ou pela diferenciação entre deficientes e não deficientes. Este trabalho está atribuindo um outro significado, outras experiências a esses termos – uma invenção a partir das narrativas surdas –, aproximando-se da compreensão de Lopes (2007, p. 18): “[...] a vemos como um traço/marca sobre o qual a diferença se estabelece produzindo parte de uma identidade.”


				


			


		




		

			CAPÍTULO 1 


			UM OLHAR CONTIGENCIAL: DE ONDE SE FALA
E SE CONSTITUI A PESQUISA


			O sentido da política é a liberdade. 
(ARENDT, 2006, p. 38) 


			1.1 EDUCAÇÃO BILÍNGUE PARA SURDOS NO CENÁRIO INCLUSIVO: RUPTURAS E CONTINUIDADES


			Ao longo da década de 1990 do século passado e entrando pelo século XXI até os dias atuais, verifica-se um fenômeno inusitado compondo aquilo que chamamos de educação inclusiva e, em seguida, de escola inclusiva no Brasil. A partir de então, a palavra “diversidade” esteve na agenda da “educação para todos”. Na linha de alguns autores – Bourdieu e Champagne (1997), Castel (2000), Silva (2000), Lopes (2004)7 –, não parece que a noção de “inclusão” possa ser dissociada da noção de exclusão. A menos que a educação se submeta à “ordem” social de atribuir à escola o propósito de normalizar sujeitos para suas relações, legado que temos da educação na perspectiva da modernidade, como apresenta Lunardi (2001, p. 28): 


			[...] o sujeito inacabado, incompleto, alcançará através do projeto educativo moderno – e aí está a escola para efetivá-lo – sua plenitude, sua essência, constituindo-se assim no modelo instituído pela filosofia ocidental: um sujeito consciente, centrado, reflexivo, crítico e, porque não dizer, normal, já que o projeto moderno opera no sentido de fabricar o sujeito de seu projeto.


			Com o advento da escola inclusiva, incluídos e excluídos dividem o mesmo espaço nos bancos escolares. Aqueles que fizemos excluídos são constantemente colocados sob nossos referenciais e estão sendo submetidos a pedagogias que primam pelo apagamento das diferenças traduzidas como desvios, problemas e anormalidade. A lista de “alteridades excluídas”8 é abrangente, como bem demonstra a proposta da nova Política Nacional de Educação Especial, construída na perspectiva da educação inclusiva que, em janeiro de 2008, foi encaminhada pela Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação (SEESP/MEC) para o Congresso Nacional.9 O documento, balizado pela ideia de diversidade, apresenta inúmeras categorizações, na tentativa de contemplar o máximo de alteridades excluídas, que podem ser entendidas como “inclassificáveis”, no sentido a que se refere Foucault (1999, p. 23): sobre as dimensões dos discursos, afirma que esses são “[...] procedimentos que funcionam, sobretudo, a título de princípios de classificação, de ordenação, de distribuição”. Amplia-se o grupo dos ditos “anormais”, que constitui o conjunto majoritário, “incluindo” cada vez mais sujeitos. Sob esta denominação genérica – sujeitos –, são abrigados em categorias (normais/anormais, incluídos/excluídos), cujos significados se estabelecem na ordem dos discursos construídos em tempo e espaços específicos. 


			A epígrafe de abertura do livro, nas palavras de Tomaz Tadeu da Silva, reflete, de certo modo, a proposta de investigação que se apresenta aqui. Como diz Silva (2000, p. 82), a 


			[...] identidade e a diferença se traduzem, assim, em declarações sobre [...] quem está incluído e quem está excluído [...] demarcação de fronteiras, essa separação e distinção, supõem e, ao mesmo tempo, afirmam e reafirmam relações de poder.


			São essas fronteiras que motivam este estudo no cenário das novas políticas inclusivas brasileiras, tal como expressam os discursos legais embasados na acepção da palavra “diversidade”, muitas vezes entendida como sinônimo de “diferença”. Percebe-se tal enunciado como um redutor da diferença à diversidade, o que banaliza o potencial político da diferença, minimizando-a. Essa fusão diversidade/diferença remete a um relativismo, como se a diferença sempre existisse e não fosse produzida por processos sociais de luta e de significação cultural, uma representação que não corresponde à história dos grupos sociais em situação de dominação. 


			Essa chamada de atenção à diversidade, tão cara aos discursos governamentais, define-se em atos de boa vontade, de tolerância com esse outro a quem devemos acolher no espaço físico da escola. O discurso da tolerância delega as responsabilidades do poder público à disposição da escola regular em abrir suas portas para aqueles que estão fora dela. Como bem asseveram Duschatzky e Skliar (2001, p. 135): “A tolerância [...] nos exime de tomar posições e nos responsabilizar por elas. A tolerância debilita as diferenças discursivas e mascara as desigualdades. [...] A tolerância tem familiaridade com a indiferença”. 


			A diversidade pressupõe assistencialismo e sentimentos de piedade em relação ao outro, que vemos como “incapaz”. Precisamos questionar essas verdades produzidas historicamente em relação às diferenças, indo além do discurso da boa vontade e tolerância. Para Bhabha (2003), a diferença e a diversidade são coisas distintas. A diferença é intraduzível e constituída na relação com o outro. A diferença é parte da alteridade. A diversidade, por sua vez, está enlaçada naquilo que pode ser visto e identificado – cor dos olhos e do cabelo, déficits biológicos em si (sensoriais e motores) etc. Nessa trama, identidade, para esse autor, está presa a posições sociais, criadas para, mesmo que provisoriamente, traduzir e pensar o outro e nós mesmos.


			Nessa linha de argumentação, se associada ao sentido dado à diversidade, a diferença passa necessariamente a ocupar o lugar do desvio, do não-desejado, do incomum e do exótico. A escola, entendida como instituição normalizadora, passa a olhar para essa diferença com o firme propósito de apagá-la, de torná-la algo indesejável devido ao seu caráter de anormalidade e de estranheza. Tanto a escola frisa o lugar do indesejado que acaba definindo o padrão desejável que servirá de referencial de comparação entre aqueles ditos “normais” e aqueles ditos “anormais”.


			Não se desconsideram aqui avanços na noção de “inclusão” ao longo do tempo, expressos por meio dos documentos e preceitos legais que a regulamentam. Ao ampliar, por exemplo, a compreensão equivocada acerca da expressão “com necessidades especiais”, aplicando-a a alunos que possuem algum tipo do que foi convencionado como “deficiência”, expressada por estereótipos de sua condição física, conforme apresentado a seguir no documento “Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva” (2008, p. 15)10:


			O desenvolvimento de estudos no campo da educação e a defesa dos direitos humanos vêm modificando os conceitos, as legislações e as práticas pedagógicas e de gestão, promovendo a reestruturação do ensino regular e especial. A definição das necessidades educacionais especiais passou a ser amplamente disseminada a partir da Declaração de Salamanca, que estabelece como princípio que as escolas do ensino regular devem educar todos os alunos, enfrentando a situação de exclusão escolar das crianças com deficiência, das que vivem nas ruas ou que trabalham, das superdotadas, em desvantagem social, das que apresentam diferenças linguísticas, étnicas ou culturais (BRASIL. MEC/SEESP, 2008 p. 15, grifos meus).


			Diante desses avanços na política educacional inclusiva, abrem-se possibilidades de mudanças paradigmáticas para uma liberação epistemológica que implica outras noções de “cultura” e suas relações curriculares voltadas a diferentes grupos sociais. Em outros tempos, os documentos e preceitos legais se limitaram à materialidade dos sujeitos enlaçada naquilo que podia ser visto e identificado, como se essa materialidade encerrasse em si toda a possibilidade das diferenças linguísticas, étnicas ou culturais. Ignorava-se, em um primeiro momento, todo um movimento histórico de grupos culturais em prol do reconhecimento de suas diferenças e pelo direito de voz nos espaços dos currículos escolares. Assim como essas diferenças eram “esquecidas”, também as palavras “anormais”, “deficiência” pareciam estar isentas de sentidos dados culturalmente. 


			Se pensarmos nos diferentes lugares que podemos ocupar para narrarmos nossas invenções sobre os sujeitos ditos “anormais”, principalmente aqueles que apresentam outro ponto de vista biológico (relacionado aos sentidos, coordenação motora, laudos neurológicos que não são o padrão etc.), veremos as múltiplas identidades e sentidos com que os classificamos. Na escola, por exemplo, são usualmente identificados como alunos: portadores de necessidades educativas especiais, especiais e diferentes (subentendendo os alunos pejorativamente como deficientes, doentes, esforçados, carinhosos, agressivos, lentos, retardados, estranhos, entre outras classificações). Tais termos denotam a unilatelaridade na classificação dos sujeitos em uma rede de sentidos construídas nas relações sociais.


			A noção de “inclusão” pode ser interpolada11 a partir da perspectiva da diferença cultural, que coloca o conceito de diversidade em suspenso, para não cairmos na armadilha da tolerância, e sim no exercício da alteridade ao refletir porque, em determinado momento histórico-político, para um determinado grupo social e em função de certas relações de poderes e saberes, o outro constitui um problema para os ditos “normais”. Entende-se que é preciso colocar sob suspeita a ideia de diversidade presente na da política de educação inclusiva a partir de outras noções de cultura inspiradas em bases epistemológicas12, que definem as alteridades excluídas a partir da centralidade da cultura dentro do campo da educação. 


			Nessa direção, concebe-se neste estudo a definição de currículo pelos pressupostos da visão curricular pós-estruturalista, enfatizando que o “currículo é o espaço onde se concentram e se desdobram as lutas em torno dos diferentes significados sobre o social e sobre o político” (SILVA, 2001, p. 10). Por esse viés, veem-se nas questões curriculares espaços tanto de hegemonia, de dominação, como também espaços de contestação, de oposição aos projetos conservadores e tradicionais13. São espaços em que se travam lutas decisivas, em que grupos sociais marginalizados, entre eles os surdos, tentam fazer do seu discurso olhares presentes e ativos nas políticas curriculares. (MOREIRA, A.; TADEU, T., 2011).


			Se entendermos que o currículo hegemônico ascende em função de determinados grupos particulares, excluindo nessa ascensão outros grupos, podemos nos sentir à vontade para falar das questões curriculares na educação de surdos. A homogeneidade curricular na educação de surdos pode ser traduzida pelo termo “ouvintismo”14 curricular.


			Nesse sentido, pretende-se propor reflexões a partir das narrativas de professores surdos sobre questões curriculares vinculadas à Proposta Bilíngue gerada pelo Núcleo de Ensino e Pesquisas em Educação de Surdos (NEPES) do IFSC em concordância ao atual cenário nacional da Política de Educação Inclusiva. A política inclusiva em vigor reafirma a Lei n.º 10.436/2002, sobre a inclusão da LIBRAS, e o Decreto n.º 5.626/2005, que a regulamenta, conforme apresentado a seguir na contextualização do documento:


			O Decreto nº 5.626/05, que regulamenta a Lei nº 10.436/2002, visando ao acesso à escola dos alunos surdos, dispõe sobre a inclusão da Libras como disciplina curricular, a formação e a certificação de professor, instrutor e tradutor/intérprete de Libras, o ensino da Língua Portuguesa como segunda língua para alunos surdos e a organização da educação bilíngue no ensino regular (BRASIL. MEC/SEESP, 2008).


			Vale ressaltar que, apesar do seu reconhecimento legal, a LIBRAS15 e outras línguas sinalizadas16 ainda carregam vários mitos, provavelmente pela tendência à homogeneização da diferença como estratégia de controle dos sujeitos surdos, atendendo a uma racionalidade de controle que objetiva normalização (ouvintização), à maneira do projeto educativo moderno. Quadros e Karnopp (2004) fazem um apanhado das ideias e preconceitos mais comuns que cercam as línguas de sinais que, no meu entender, qualificam a tendência mencionada, entre as quais se destacam: a incapacidade dessas línguas em representar ideias abstratas, sendo consideradas apenas como mímica ou pantomima; a existência de uma única língua de sinais mundial, falada por todos os surdos, e a inferioridade intrínseca à sua modalidade visual-espacial, que não alcançaria o status de representação simbólica das línguas orais-auditivas.


			Se atualmente temos um Decreto que regulamenta a Lei que reconhece a língua de sinais brasileira, essa conquista foi decorrência de estarem os surdos brasileiros expressando incansavelmente sua forma de pensar e ver sua diferença, ou seja, alguns dos elos identitários da cultura surda. As políticas públicas não saem do papel com a urgência que os grupos sociais demandam, sem sua organização política e exaustivas negociações de seus pleitos. Penso que as questões curriculares voltadas à diferença surda possam estar mais próximas quando se regulamenta, numa normativa federal, a diretriz de “organização da educação bilíngue”, mesmo que atrelada a uma noção de “inclusão” equivocada para a educação de surdos. 


			Embora essa seja uma educação defendida por muitos surdos como um espaço adequado ao aprendizado eficiente e eficaz das crianças e dos jovens surdos, a educação bilíngue ainda é insipiente em nosso país. A comunidade surda politicamente organizada, considerando os termos da 24ª Declaração e os direitos garantidos aos surdos a partir da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, a FENEIS em 2013 caracterizou as escolas bilíngues da seguinte forma:


			As escolas bilíngues são aquelas onde a língua de instrução é a Libras e a Língua Portuguesa é ensinada como segunda língua, após a aquisição da primeira língua; essas escolas se instalam em espaços arquitetônicos próprios e nelas devem atuar professores bilíngues, sem mediação de intérpretes na relação professor – aluno e sem a utilização do português sinalizado. As escolas bilíngues devem oferecer educação em tempo integral. (Brasília: MEC/SECADI, 2014, p. 4).


			À luz dessas referências legais a definição para escola bilíngue pela comunidade surda deixa claro que as condições educacionais disponibilizadas na escola regular inclusiva não correspondem às suas necessidades de aprendizagem. Os surdos, organizados politicamente, são defensores e buscam esse modelo escolar consolidado na perspectiva das Políticas da Educação Bilíngue de Surdos, que antes esteve atrelada à Secretaria de Educação Especial (SEESP) e que, atualmente, encontra-se no âmbito da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), afinados com a concepção que a surdez não se inscreve na área da Educação Especial.


			Esse debate provoca e incita algumas reflexões acerca da diferença cultural surda e sobre sua tradução numa proposta de educação bilíngue para além de questões linguísticas, sem perder de vista as questões políticas de reconhecimento da surdez. Trabalha-se com a compreensão que apresenta Skliar (1999a, p. 7), segundo o qual discutir a educação bilíngue numa dimensão política assume um duplo valor: o “político” como construção histórica, cultural e social, e o “político” entendido como as relações de poder e saber que atravessam e delimitam a proposta e o processo educacional. 


			Vivemos no presente outro momento na história17 dos surdos e essas conquistas estão apresentando novas “arenas” que precisam ser compreendidas para não fragilizar a luta surda. A tendência à normalização da diferença cultural surda neste momento não precisa mais ser feita por meio de práticas disciplinares18 – como as técnicas de oralização a que os surdos foram submetidos ao longo da história de sua educação. No entanto, é preocupante o fato de a língua de sinais e a cultura surda em processo de ampla propagação serem banalizadas e reduzidas uma à outra, num contexto em que as diferenças são entendidas como sinônimo de diversidade. A propósito Behares (1993) enfatiza em seu artigo, intitulado “Nuevas corrientes en la educación del sordo: de los enfoques clínicos a los culturales”, a passagem para a educação bilíngue significa uma mudança ideológica, mediante o reconhecimento da surdez, não se construindo uma mudança meramente metodológica.


			Refere-se ao sentido disciplinar apresentado por Foucault (1989, p. 191): “de uma maneira global, pode-se dizer que as disciplinas são técnicas para assegurar a ordenação das multiplicidades humanas”. Disciplina, assim, está estritamente relacionada à “normalização”, como é comum nas narrativas surdas sobre suas histórias de escolaridade e na história da educação de surdos19. Práticas de violência simbólica e física (vividas em terapias de fala) e o poder do especialista, que o via e o traduzia como indivíduo a corrigir. O aparecimento do anormal implica novos procedimentos de disciplinamento do corpo, ideia de que a escola moderna se apropria com eficiência quando assume um papel de formação da sociedade disciplinar. 


			O reconhecimento e o consequente investimento no apagamento da diferença fazem parte da história do surdo. Essa tentativa de apagar a surdez paradoxal, e dialeticamente, veio a fortalecê-la, e a prática em língua de sinais tornou-se pública. O surdo tem vivido sempre um movimento de resistência e tensão, tentando fazer-se reconhecer com sua diferença cultural e linguística. A isso se aplicam as palavras de Bhabha (2003, p. 20), ao dizer que “é na emergência dos interstícios – a sobreposição e o deslocamento de domínio das diferenças – que as experiências intersubjetivas e coletivas de nação, o interesse comunitário ou o valor cultural são negociados”. Entende-se este momento histórico como emergencial para pesquisas que recorram ao sujeito dessa história, isto é, no caso desta pesquisa, aos professores surdos que atuam na educação bilíngue (LIBRAS – Língua Portuguesa) do IFSC, suscitando questões, mais que respostas, a partir de suas narrativas frente à proposição de educação para surdo. 
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